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CONTRATO Nº 131/2022 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 
CONTEMPLANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS NA MODALIDADE 24 (VINTE E 
QUATRO) HORAS POR DIA E 7 (SETE) DIAS POR 
SEMANA, DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
DE PLATAFORMA DE GESTÃO CENTRALIZADA DE 
CONTROLE DE ACESSO EM ATENDIMENTO AS 
UNIDADES DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL 
E UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ, POR MEIO DE ADESÃO À 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 146/2022 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ – RJ, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ E A 7 LAN 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI. 

 
O MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 18.025.940/0001-09, com sede localizada 
na Avenida Doutor Jerson Dias, nº. 500, Bairro Estiva, Município de Itajubá, Estado de Minas Gerais, 
por meio da Secretaria Municipal de Educação na qualidade de CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Junior Fraga Bastos, brasileiro, portador do 
Registro Geral MG-17.099.228, inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.901.288-07,  e  a  empresa 7 
LAN COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI,  situada  na  Rodovia Ernani Amaral Peixoto, número 27.315, 
Loja 02, Lote D, Quadra: 1D, Bairro Itapeba, Cidade Maricá / Rio de Janeiro e inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 07.335.957/0001-08, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste 
ato pela senhora Janaína Fernandes de Oliveira, inscrito(a) no CPF sob o nº 072.282.857-86, 
portador(a) da cédula de identidade nº 10.433.248-1, resolvem celebrar o presente CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO CONTEMPLANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS 
NA MODALIDADE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA E 7 (SETE) DIAS POR SEMANA, DE 
MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE PLATAFORMA DE GESTÃO CENTRALIZADA DE 
CONTROLE DE ACESSO EM ATENDIMENTO AS UNIDADES DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL E 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ, POR MEIO DE 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 146/2022 (PROCESSO 17.098/2021) DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ – RJ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, com fundamento no processo administrativo 
nº 363/2022, Adesão Número 073/2022, que se regerá pelas normas das Leis Federais nºs 8.666, de 
21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente o Decreto nº 10.024 de 20 de 
setembro de 2019 e respectivas alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a este 
instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 
CONTEMPLANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS NA MODALIDADE 24 (VINTE E 
QUATRO) HORAS POR DIA E 7 (SETE) DIAS POR SEMANA, DE MANUTENÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO DE PLATAFORMA DE GESTÃO CENTRALIZADA DE CONTROLE DE ACESSO EM 
ATENDIMENTO AS UNIDADES DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL E UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ, POR MEIO DE ADESÃO À ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 146/2022 (PROCESSO 17.098/2021) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÍ – RJ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - SEMED, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

 
 

Parágrafo único: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço 
unitário. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de  sua publicação. 
 

Parágrafo segundo - O prazo de instalação e monitoramento dos serviços será de 90 (noventa) dias 
improrrogáveis, a contar da ordem dos serviços emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ 
– MG. 

 
Parágrafo quarto - O prazo da contratação será de 12 (doze) meses. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 
a) Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos no edital; 
b) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que 
sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na Nota Fiscal a efetiva 
execução do objeto; 
e) Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde 
dos servidores; 
f) Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do 
objeto contratado, ou rejeitá-lo; 
g) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no 
item “Das condições de Pagamento” neste termo; 
h) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

i) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir 
e pertinentes à execução do objeto; 
j) Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis; 

 

k) Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 
prestação de serviços, fixando prazo para sua correção; 

 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Ser a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos 
de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ ou a terceiros, provenientes da 
prestação dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ; 
b) Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 
obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como 
por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto 
contratual, entende-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de 
melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo 
poder público; 
c) Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como 
cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos; 
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d) Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta 
em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo; 
e) Credenciar junto à Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ funcionário(s) que atenderá(ão) às 
requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e 
fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência 
necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual; 
f) Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar à 
Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste 
termo, respondendo por si e por seus sucessores; 
g) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da Prefeitura 
Municipal de ITAJUBÁ; 
h) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ ao 
serviço em questão; 
i) Cientificar, imediatamente, a fiscalização da Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que verificar no serviço; 
j) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos serviços, atendendo, assim, as 
reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ; 
k) Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da Prefeitura 
Municipal de ITAJUBÁ; 
l) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do art. 65, §§1º 
e 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
m) As obrigações e responsabilidades da contratada serão suspensas se a prestação dos serviços 
for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis 
e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços 
ser comunicado, formalmente, à Prefeitura Municipal de ITAJUBÁ, em até 24h (vinte e quatro horas) 
de sua ocorrência. 
n) Prestar o serviço nos endereços constantes do item do local da prestação de serviços 
indicados no Anexo 01 deste contrato; 
o) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis 
de trabalho; 
p) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
q) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 
r) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre 
a execução do objeto contratual; 
s) Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 
necessários à execução do objeto do contrato; 
t) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação. 
u) Apresentar Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar da 
licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação. 
v) Apresentar Declaração que, se contratada, a empresa disponibilizará responsáveis técnicos, 
incluindo em seu quadro técnico, no mínimo 01(um) Engenheiro, sendo, 01 (um) Engenheiro Eletricista 
ou Engenheiro Eletrônico ou Engenheiro de Telecomunicações. 
w) Apresentar Declaração, expedido pela licitante, assinada pelo seu representante legal 
devidamente comprovado e com firma reconhecida, declarando estar ciente de que deverá, na data em 
que for chamado para assinatura do contrato, comprovar possuir no quadro de funcionários ou sócios 
da empresa, profissional(ais) com certificado(s) emitido(s) pelos fabricantes dos produtos ofertados na 
proposta comercial da licitante para realização dos serviços contratados, conforme listagem abaixo: 

 
 Câmeras IP de Vídeo Vigilância 
 Software Central, plataforma de Vídeo Vigilância 
 Solução biométrica por reconhecimento facial 

 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos 
que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante. 
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CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do contrato correrão à conta da seguinte classificação 
orçamentária: 

02.12.02.12.365.0006.2100.3.3.90.39.00 

02.12.02.12.365.0006.3092.4.4.90.52.00 

02.12.03.12.361.0007.2103.3.3.90.39.00 

02.12.03.12.361.0007.3026.4.4.90.52.00 
 
 
 

Parágrafo único – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO: 
 

Dá-se a este contrato valor total de R$ 4.043.561,72 (quatro milhões e quarenta e três mil, quinhentos e 
sessenta e um reais e setenta e dois centavos). 

 
Parágrafo primeiro – Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

 
Parágrafo segundo – Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando – se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

 
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência, e da legislação vigente, respondendo o 
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 
Parágrafo primeiro – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 
do CONTRATANTE especialmente designado(s) pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

Parágrafo segundo – Deverá o fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas e defeitos observados; 

 
Parágrafo terceiro – Os atestos referentes à execução do contrato deverão ser realizados pelo fiscal 
do contrato a que se refere o item anterior e por outro servidor da mesma pasta, também designado 
pelo respectivo titular; 

 
Parágrafo quarto– A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993; 

 
Parágrafo quinto – Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo e tudo o 
mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou 
modificação da contratação; 

 
Parágrafo sexto – As decisões que ultrapassam a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
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formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através 
dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 
Parágrafo sétimo – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas 
ao do pagamento, em consonância com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, na seguinte forma: 

 
a) Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da efetiva prestação, para 
posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta; 

 
a.1) Abertura das embalagens; 
a.2) Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas 
superiores oferecidas. 

 
b) Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
Parágrafo oitavo – Os bens poderão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do 
contrato, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
Parágrafo nono – O recebimento provisório do material não constitui aceitação do mesmo; 

 

Parágrafo décimo – A aceitação provisória é condição essencial para o RECEBIMENTO 
DEFINITIVO do material, que será atestado pelo Fiscal. 

 

Parágrafo décimo primeiro – Em caso de irregularidade verificada, todo o material será devolvido, 
ficando o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo de 
aplicaçãodaspenalidadescabíveis; 

 
Parágrafo décimo segundo – O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de 
substituí-las, caso constatado, posteriormente, má qualidade, vício ou defeito, ficando sujeita às 
penalidades previstas na legislação aplicável; 

 
Parágrafo décimo terceiro – É reservado à Contratante o direito de recusar o recebimento da 
mercadoria que não atenda às especificações exigidas, que se apresentar visivelmente violada, ou na 
hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade; 

 
Parágrafo décimo quarto – A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 
Administração. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 
Parágrafo primeiro: a CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes 
de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da 
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do 
cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 
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parágrafo segundo: A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos 

empregados vinculados ao contrato, prova de que: 

 
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão 

da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, 

em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma 

estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 
 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 
 

parágrafo terceiro: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com 

efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a 

d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em 

relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade 

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

 
parágrafo quarto: A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS 

SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando 

o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da 

penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado. 

 
parágrafo quinto: Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

 
parágrafo sexto: No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para 

apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 4.043.633,72 (quatro mil e 
quarenta e três, seiscentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos). 

 
Parágrafo primeiro: O pagamento será realizado a CONTRATADA nos seguintes formatos: 

 
a) Pagamentos fixos mensais para itens de locação conforme disponibilização. 
b) Pagamento em parcela única a cada instalação e/ou configuração de itens e implantação de 
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pontos de rede e elétricos conforme tabela contendo itens de instalação e configuração. 
c) O pagamento será em 30 (trinta) dias corridos, conforme subitem 8.6. do termo de 
referência; 

 

Parágrafo segundo: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 
corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato; 

 
Parágrafo terceiro: O pagamento será realizado mediante apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesma Secretaria, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura de ITAJUBÁ, situado na AV. Doutor Jerson Dias, Número 500, Bairro Estiva, Itajubá - MG 
acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, com os devidos comprovantes mensais 
de recolhimento do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos relativos a 
mão de obra empregada no contrato; 

 
Parágrafo quarto: A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação 
de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 

 
Parágrafo quinto: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal 
e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação; 

 
Parágrafo sexto: O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias corridos a partir da 
data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais 
documentos mencionados no Subitem 8.3 do termo de referência, ao Protocolo Geral Municipal; 

 
Parágrafo sétimo: Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria 
contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 

 
Parágrafo oitavo: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 
agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA; 

 
Parágrafo nono: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato 
e servidor designado pelo ordenador de despesas, nos termos do Decreto Municipal nº 4108/2016; 

 
Parágrafo décimo: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do 
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data 
da respectiva reapresentação; 

 
Parágrafo décimo primeiro: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega 
do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas 
no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total 
ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 
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77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer 
espécie. 

 
Parágrafo primeiro: os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla 
defesa. 

 
Parágrafo segundo: a declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Jornal Oficial. 

Parágrafo terceiro: na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o 
Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as 
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização 
suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES: 

 

A inexecução do objeto, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil 
ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a 
gravidade da infração: 

 
a) advertência; 
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município de ITAJUBÁ; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
Parágrafo Primeiro – Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que 
deverá(ão) ser agrupada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

 
a) advertência; 
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município de ITAJUBÁ; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
Parágrafo Segundo - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 
cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

 

Parágrafo Terceiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

 
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, 
neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Chefe do Executivo; 
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Chefe do 
Executivo. 

 
Parágrafo Quarto - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
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b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 
das infrações cometidas; 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

 
Parágrafo Quinto - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: 

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 

 
Parágrafo Sexto - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 
Parágrafo Sétimo - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

 
Parágrafo Oitavo - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a 
incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do 
art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 
Parágrafo Nono - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo oitavo, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 
Parágrafo Décimo - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou 
valor, se for o caso. 

 
Parágrafo Décimo Segundo - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa. 

 
Parágrafo Décimo Quarto - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 
(dez) dias, no caso da alínea d. 

 

Parágrafo Décimo Quinto - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos 
e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 
Parágrafo Décimo Sexto - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 
sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 
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Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 
Município de ITAJUBÁ enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 
Parágrafo Décimo Sétimo - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de 
Fornecedores do Município, por meio da Comissão de Cadastro de Fornecedores de ITAJUBÁ. 

 
Parágrafo Décimo Oitavo - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido para 
a Secretaria Municipal de Governo o extrato de publicação no Jornal Oficial do Município do ato de 
aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de 
ITAJUBÁ. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não 
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

 
Parágrafo único: caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que 
lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) 
ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte 
por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser 
com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Jornal Oficial do Município. 

 
Parágrafo primeiro: o cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e 
deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e 
legislação específica. 

 
Parágrafo segundo: Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração 
consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda 
às exigências previstas no edital da licitação e nos seguintes casos: 

 
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a V e IX a XII do art. 78 
da Lei 8.666/93. 
II – de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
III – quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 
modalidades de convite ou tomada de preços. 

 
Parágrafo terceiro: em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, 
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção 
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do fornecimento do bem. 

 
Parágrafo único: é vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n° 8.666/93, 
pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Jornal Oficial do Município de 
ITAJUBÁ, conforme art. 61, parágrafo único c/c art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, devendo ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, para conhecimento, na forma e no 
prazo determinado por este. 

 
Parágrafo único: o extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, 
prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITVA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ITAJUBÁ, Estado de Minas Gerais, para dirimir qualquer 
litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam 
as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado 
conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
ITAJUBÁ, 01 de setembro de 2022. 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ 

JUNIOR FRAGA BASTOS 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

7 LAN COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 
Janaína Fernandes de Oliveira 

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome:   Nome:   
 

CPF:   CPF:   
 

Assinatura:   Assinatura:   
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